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    INTRODUÇÃO




     




    Há muitas pesquisas que tratam da Educação Profissional no Brasil. Estudos mais recentes adotam abordagens teóricas diferentes. A maioria deles privilegia a ótica institucional, enfocando o sistema escolar brasileiro e as políticas públicas. Contudo, tem crescido o interesse pela abordagem que investiga as relações entre trabalho e educação, em uma perspectiva histórico-crítica, ancorada na literatura marxista. Considerando o vasto acervo de pesquisas existentes sobre o tema, o que nos moveu a escrever um novo livro sobre a temática da Educação Profissional?




    Este volume é voltado prioritariamente para frequentadores de cursos de formação de educadores e, também, para especialistas em Educação Profissional. Assim, foi estruturado para servir de subsídio à formação inicial e continuada de profissionais que vão atuar (ou já atuam) em atividades de Educação Profissional, em diferentes níveis e espaços formativos.




    Em razão dessa prioridade, não houve a pretensão de incorporar, neste volume, o vasto acervo de pesquisas já desenvolvidas, mas, sim, utilizar como âncora os estudos recentes que nos permitissem construir um panorama histórico da estruturação e do desenvolvimento da Educação Profissional no Brasil (nos âmbitos escolares e extraescolares) e, ao mesmo tempo, nos possibilitassem uma compreensão crítica dos processos de reordenação institucional, emanados das diferentes políticas públicas gestadas durante os governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) e Luiz Inácio da Silva, Lula (2003-2011). Tais políticas desencadearam mudanças no sistema escolar brasileiro, instituíram novas formas de colaboração com setores da sociedade civil (sindicatos, associações comunitárias, organizações não governamentais), redefinindo responsabilidades no campo da execução, gestão e do financiamento.




    Esses processos de reordenação institucional implicaram rupturas, tensões e desafios que dizem respeito tanto aos profissionais de ensino quanto aos gestores e, até mesmo, aos cidadãos em geral que desejem inteirar-se das mudanças no campo da Educação Profissional.




    Para servir de subsídio para o entendimento dos parâmetros legais e das políticas educacionais que vêm sendo adotadas, este livro está dividido em três partes. A 1a Parte traz uma breve reconstrução histórica desse tipo de educação no Brasil, nos últimos 515 anos, com o objetivo de resgatar embates, identificar tendências e apontar as raízes históricas dos diferentes projetos, concepções e práticas, protagonizadas por grupos sociais movidos por orientações político-ideológicas distintas. Preocupados com um entendimento histórico-crítico, efetuamos, no início da 1a Parte, uma reconstrução conceitual das relações entre trabalho, escolaridade e profissionalização, para mostrar sua complexidade e historicidade. Essa discussão conceitual foi incluída com o objetivo de polemizar com as representações ingênuas, comumente reproduzidas pelos meios de comunicação de massa.




    A 2a e a 3a partes descrevem e discutem os projetos e as políticas de educação profissional das últimas décadas, edificadas durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef (apenas os anos iniciais de sua primeira gestão). Com relação à gestão Dilma, este estudo somente se referirá às mudanças introduzidas nas políticas da gestão anterior, sem aprofundar e entrar no mérito de sua implementação e de seus resultados; ao passo que as políticas dos dois governos anteriores são descritas e analisadas ora singularmente, recuperando intenções, projetos, ações/programas, ora estabelecendo comparações para identificar rupturas, permanências/continuidades, avanços e nós críticos.




    Essa publicação destina-se essencialmente à formação inicial e continuada de profissionais de Educação, contudo, em virtude do conteúdo abordado, serve de subsídio para aqueles que enfrentam o desafio de participar de instâncias decisórias no campo das políticas educacionais, como conselheiros municipais e estaduais das comissões de emprego, técnicos e consultores de Secretarias Municipais e Estaduais de Educação e outros gestores de políticas públicas. Enfim, para todos os que encaram o desafio de participar de atividades de planejamento, de supervisão e de gestão de políticas públicas no campo do trabalho, do emprego e da educação e necessitam ter um conhecimento mais amplo das bases legais e políticas das reformas educacionais empreendidas no âmbito da Educação Profissional brasileira.




    Finalmente, esperamos que esta obra possa igualmente fornecer subsídios aos cidadãos em geral que enfrentam o desafio de orientar profissionalmente os jovens, servindo de guia para uma compreensão crítica das atuais ofertas no campo do ensino profissional e das mudanças no âmbito do sistema de Educação Profissional e Tecnológica.


  




  

    




    1ª PARTE




    A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL ONTEM E HOJE


  




  

    CAPÍTULO 1.




    TRABALHO, PROFISSÃO E ESCOLARIZAÇÃO: REVISITANDO CONCEITOS




    No imaginário popular, acredita-se que os mais altos níveis de escolaridade estão sempre associados a melhores empregos e a profissões mais requisitadas. As relações entre trabalho, emprego, escola e profissão são muito mais complexas do que se pode imaginar, por isso requerem um esforço de reflexão mais aprofundada.




     




    Na atualidade, as visões e as representações sobre o trabalho, sobre as profissões e sobre sua relação com a escolarização são muito variadas. O termo “trabalho” normalmente vem associado à ideia de emprego, ou seja, de atividade remunerada. As relações entre trabalho e escola, por sua vez, expressam visões ambíguas e idealizadas. De um lado, estão as representações que denotam negatividade, mediante a subestimação da importância da escola e a supervalorização da experiência, dos saberes e do savoir faire adquiridos no mundo do trabalho; de fato, muitas pessoas ainda acreditam que a imersão em atividades de trabalho constitua “a verdadeira escola”. De outro, estão as visões idealizadas que superestimam a importância da escola como veículo de formação profissional e de ingresso no mercado, ainda que exista uma separação entre o que é ensinado na instituição escolar e os desafios a serem enfrentados no mundo do trabalho.




    Tais representações não são falsas nem verdadeiras, contudo merecem uma discussão mais aprofundada, pois retratam visões estereotipadas e reducionistas de relações e de processos históricos complexos, como veremos mais adiante. As relações entre trabalho, escolaridade e profissionalização resultam de uma complexa rede de determinações, mediações e tensões entre as diferentes esferas da sociedade: econômica, social, política e cultural.




    O sistema de educação escolar de uma sociedade, como ocorre com as demais instituições sociais – a Igreja, a família, o Estado, as empresas, os sindicatos –, é historicamente datado e situado. É, portanto, produto de um complexo movimento de construção/reconstrução, determinado por fatores de ordem econômico-social e político-cultural que definem o contexto em que atuam os diferentes protagonistas sociais, com interesses diferenciados. Nesse sentido, tanto as configurações resultantes quanto as possibilidades de interferência por parte dos sujeitos que atuam como protagonistas nem sempre se tornam visíveis e claras. Por conseguinte, as representações que povoam o imaginário social sobre as correlações entre escolaridade, trabalho e profissão não espelham de modo nítido as ligações existentes entre as estruturas, os processos e os interesses dos sujeitos sociais envolvidos. Requerem um esforço de análise e reflexão que desvende relações insuspeitadas, dimensões não previstas, tensões não explicitadas e nexos desconhecidos.




    Em vista disso, iniciaremos este livro revisitando algumas categorias fundamentais para compreender as múltiplas e complexas relações entre trabalho, emprego, profissionalização e escolarização.




    1. A historicidade do trabalho e das profissões




    Desde os tempos mais remotos na história das civilizações humanas, o trabalho é uma atividade social central para garantir a sobrevivência de homens e mulheres e para a organização e o funcionamento das sociedades. Em razão disso, tem sido objeto de reflexão por parte de inúmeros estudiosos (economistas, sociólogos, historiadores, filósofos), constituindo um dos principais temas-eixo da produção teórica nas ciências humanas e sociais modernas e contemporâneas. Por isso, hoje se pode falar em diversas abordagens, que retratam diferentes concepções e visões sobre a natureza do trabalho. É possível identificar pelo menos três ideias-força que justificam a importância e a centralidade dessa atividade social, segundo Dereymez (1995, p. 5-6):




    1. O trabalho constitui uma das bases fundadoras da economia de qualquer sociedade, uma força social de produção de bens e serviços e uma fonte de renda e sobrevivência de grandes segmentos das populações humanas. Além de ser uma fonte de income, constitui também um instrumento de inserção social.




    2. O trabalho é base para a estruturação de categorias socioprofissionais, faz nascer práticas coletivas, ordena os ritmos e a qualidade de vida, enfim, determina as relações entre os diferentes grupos, classes e setores da sociedade, mediante os quais se definem parâmetros de identidade social e cultural, de cooperação, de solidariedade ou, então, de competição, de lutas e conflitos sociais.




    3. Por causa disso, o trabalho também constitui objeto de ação e de intervenção de políticas governamentais: a regulação, o controle, a distribuição e a locação de postos de trabalho, dos locais em que se efetuam o trabalho e o não trabalho também fazem parte da construção de normas e instituições para disciplinar e controlar seu funcionamento como atividade social. Nesse sentido, o trabalho e o não trabalho revelam-se também um dos principais componentes das esferas políticas, das diferentes instâncias do Estado e de seus gestores.




    Parte significativa dos teóricos (sejam eles economistas, sociólogos, antropólogos ou historiadores) também concordaria que a noção de trabalho e as diferentes formas concretas de sua efetivação são históricas, isto é, vão se construindo e reconstruindo ao longo da história das sociedades humanas, variando de acordo com os modos de organização da produção e de distribuição de riqueza e poder. Se não, vejamos.




    Nas sociedades primitivas, em civilizações que viviam à base das economias de coleta, de pesca e de agricultura rudimentar, a primeira divisão social do trabalho dava-se segundo a diferenciação sexual e de idade: crianças e jovens eram responsáveis por certas tarefas domésticas, às mulheres cabiam atividades domésticas e a agricultura e aos homens reservavam-se as tarefas mais “nobres”, como a colheita e a caça. Predominavam as formas de trabalho manual, isto é, aquele executado mediante o emprego da própria força física, com o auxílio de instrumentos e equipamentos rudimentares, como o machado, a foice, entre outros, que exigiam habilidade em seu manuseio.




    Já nas sociedades agrícolas, o trabalho das mulheres, das crianças e dos jovens é mantido. Nas sociedades em que predomina a agricultura, às crianças e aos jovens continuam sendo atribuídas tarefas vinculadas ao cuidado com os animais domésticos e ao auxílio durante os momentos de intensificação da produção, como os de semeadura e de colheita. As mulheres continuam com a responsabilidade do trabalho doméstico, da administração e execução das tarefas em casa, e também como auxiliares na produção agrícola. Com o desenvolvimento do artesanato, com exceção do ramo têxtil e de outros ligados à produção de utilidades domésticas (cerâmica), o trabalho em atividades artesanais com o ferro, a pedra, a madeira e outros materiais nobres será atividade estritamente masculina por vários séculos.




    O desenvolvimento da agricultura, o aperfeiçoamento dos instrumentos e equipamentos, o aparecimento das cidades, sem falar na necessidade das guerras, vão gerar maior complexidade na divisão do trabalho, a qual levará ao desenvolvimento da produção artesanal (ao lado da agricultura mais extensiva e complexa). O desenvolvimento do artesanato, a ampliação da produção agrícola, o crescimento das cidades implicam a necessidade de alargamento e desenvolvimento do comércio e, consequentemente, uma nova divisão social do trabalho, assim designada porque é associada ao aparecimento de classes sociais diferenciadas: agricultores, artesãos, comerciantes, guerreiros, senhores feudais (grandes proprietários de terra), sacerdotes. A categoria de divisão social de trabalho (noção durkheimiana) associa-se à ideia de uma repartição de funções sociais ligadas ao domínio da produção (bens agrícolas, indústrias), da distribuição e comércio de bens, do exercício das funções religiosas e políticas.




    Surgem, então, as corporações de ofício (base das futuras categorias socioprofissionais) e a separação entre o trabalho manual e o intelectual, as quais tenderão se ampliar com o desenvolvimento da manufatura e da grande indústria, como veremos mais adiante.




    É nesse momento histórico que aparecem as primeiras noções de profissões e de especializações profissionais: o ferreiro, o mecânico, o tecelão, o comerciante e o banqueiro. No passado, como na atualidade, as especializações profissionais surgem em decorrência de mudanças de ordem técnico-organizativa no sistema econômico das sociedades, afetando igualmente as condições materiais de trabalho e os tipos de profissionais necessários.




    2. A metamorfose do trabalho ao longo do tempo




    Como vimos na seção anterior, na maioria das sociedades agrícolas, também designadas como pré-industriais, predomina uma “economia de subsistência”, ou seja, um sistema de produção de bens materiais voltado para a satisfação de uma gama limitada e pouco cambiante de necessidades materiais e imateriais. O trabalho nessas sociedades, embora árduo, é indissociável de seus fins e da vida social em seu conjunto. Realiza-se segundo uma divisão caracterizada pela repartição de tarefas entre homens e mulheres, adultos, jovens e crianças. Quem trabalha decide o que, como, quando e em que ritmo produzir (Dereymez, 1995, p. 7).




    É por isso que os estudiosos afirmam que os trabalhadores pré-industriais controlavam seu processo de trabalho. Nas economias primitivas de subsistência, os meios de produção e os instrumentos de trabalho são considerados rudimentares, assim como as técnicas para sua elaboração. Por esse motivo, tais meios e instrumentos encontram-se à disposição de todos e as técnicas são dominadas por qualquer um que lhes queira ter acesso, independentemente de escolaridade ou de disponibilidade de meios financeiros.




    Como afirma Enguita (1989):




    Mesmo na produção agrícola para o mercado ou na produção artesanal, embora o trabalhador tenha perdido já, parcialmente, o controle sobre o seu produto, continua sendo dono e senhor do processo. As técnicas e os instrumentos do camponês continuam sendo simples e – exceto a terra – de fácil acesso. As técnicas e instrumentos do artesão são mais complexos, mas o que escapa a seu controle individual pode ser submetido ao controle coletivo através da organização gremial. Nos dois casos, decidindo livremente o que produzir ou não, o trabalhador pré-industrial conserva a capacidade total ou quase total de decidir como produzi-lo [...] os homens dispõem a seu critério de seu tempo de trabalho – e de seu tempo geral –, ou seja, decidem sua duração, sua intensidade, suas interrupções [...] podem prolongar sua jornada, acelerar seu ritmo ou eliminar interrupções quando urge a consecução de um objetivo, mas também encurtar a primeira, diminuir o segundo ou aumentar as últimas quando não há urgência. Isto significa ser dono do próprio tempo, e o tempo, como assinalou Marx, é o espaço em que se desenvolve o ser humano. (Enguita, 1989, p. 9)




    A economia de subsistência em sentido estrito existiu apenas nos primeiros estádios da humanidade e, posteriormente, em contextos isolados (nas chamadas comunidades primitivas) [...]. Podemos afirmar que as grandes formações pré-capitalistas, salvo as baseadas de maneira mais generalizada na escravidão, eram compostas de imensas redes de economias domésticas sobre as quais se elevaram superestruturas políticas que se apropriavam do mais-produto. Essas estruturas políticas podiam aumentar sua pressão, mas não foram capazes de romper a lógica da produção para o uso, imperante nas unidades de economia doméstica, nem de transformar substancialmente os processos de trabalho correspondentes. (Enguita, 1989, p. 42-43)




    Transformações importantes vão ocorrer nas sociedades humanas e nas formas de organização do trabalho quando da produção de subsistência se passa para a produção para a troca, para os mercados. A produção de bens materiais passa, então, a priorizar, em vez de bens de uso, bens a ser vendidos e trocados no mercado. A princípio, isso se deu com os produtos agrícolas e, posteriormente, com os produtos fabricados em oficinas e fábricas. Nesse momento histórico ocorre um processo de metamorfose do trabalho que, de autônomo e independente passa a ser assalariado, dependente e sob o controle do capital. São as grandes transformações econômicas e técnicas que surgem com a gênese e o desenvolvimento do capitalismo, como modo de produção e distribuição de riquezas, por volta dos séculos XV e XVI, na Europa. Nos países mais pobres, colonizados pelos europeus, essas transformações ocorrerão mais tarde, durante o século XX.




    3. Ofícios e profissões




    Nessa linha de análise e argumentação, a divisão social do trabalho se situa na origem da formação de grupos homogêneos de pessoas e instituições que constituíram as corporações de ofício, posteriormente substituídas pelos grupos ocupacionais ou profissionais.




    Historicamente, as profissões surgem, por um lado, das preocupações com a satisfação das necessidades advindas com a transformação dos processos produtivos e, por outro, da crescente complexidade e diversificação das funções de comando, de controle, de defesa e de preservação social, nas diferentes formações sociais.




    Historiadores sociais como Thompson (1989) e Hobsbawn (1987), em suas respectivas obras, descrevem com precisão e clareza as transformações ocorridas no campo dos diferentes ofícios – que sofreram progressivo desmonte ‒ e o surgimento de novas ocupações/especializações na passagem do trabalho doméstico e do artesanato para o trabalho fabril.




    Analisando o período do surgimento das indústrias na Inglaterra, Thompson (1989, p. 267) ressalta o seguinte:




    À medida que o século XIX avança, os antigos ofícios domésticos vão sendo substituídos na indústria têxtil (um dos primeiros e o mais importante setor de desenvolvimento do capitalismo industrial, tanto na Inglaterra como no Brasil) [...] os antigos tecelões vão sendo substituídos por batedores, estampadores manuais de percal, os cardadores de lã, os cortadores de fustão. E, sem dúvida, há também exemplos no sentido contrário de tarefas árduas e mal remuneradas, que se efetivam em domicílio, às vezes realizadas por crianças, que após terem passado por inovações técnicas se transformaram em ofícios zelosamente defendidos. [...] Porém, quando consideramos a história das indústrias particulares e constatamos que surgem novos ofícios, com o declínio dos velhos, pode ocorrer que, quase sempre, nos esqueçamos de que o velho ofício e o novo quase sempre constituem retribuições para pessoas distintas. Na primeira metade do século XIX, os industriais favoreciam cada inovação que permitia prescindir de artesãos adultos, que eram substituídos por mulheres e pela mão de obra juvenil. Inclusive quando se substituía um ofício velho com um processo que exigia a mesma ou maior destreza, poucas vezes encontramos aos mesmos trabalhadores transferidos de um para o outro, da produção doméstica para a fábrica.




    Processo semelhante de qualificação/desqualificação, de desmonte, de deslocamento e de surgimento de novas profissões está ocorrendo nas sociedades capitalistas industriais nos últimos vinte anos, e com maior velocidade nos últimos quinze anos. Vejamos, a título de exemplo, as mudanças ocorridas nos últimos anos em todas as sociedades modernas, com o desenvolvimento da tecnologia da informática. A adoção, pelas atividades produtivas e de comunicação (a informática, as máquinas numéricas e a robótica), das tecnologias resultantes das inovações no campo da pesquisa em microeletrônica gerou a necessidade de novas especializações profissionais e favoreceu o desaparecimento de outras. Outras tantas profissões, embora não tenham desaparecido, passaram a exigir um profissional com novos conhecimentos e habilidades, com novo perfil, pois, além das mudanças em seu campo de especialidade, houve também mudanças nas formas de organização, de gestão e de contratação do trabalho. Por outro lado, o desenvolvimento tecnológico, em alguns setores, também provocou a redução de postos de trabalho, instaurando o desemprego e a necessidade, como veremos mais adiante, de discutir a capacitação para outras formas de trabalho, além do assalariado, e investir nessa capacitação.




    4. Trabalho e trabalhadores sob a égide do capitalismo industrial




    




    Na passagem do século XVIII para o XIX, as transformações na organização do trabalho artesanal e o aparecimento da grande indústria produzem o trabalhador livre, de atividade assalariada. Este se liberta, portanto, dos laços e das obrigações que o prendiam às guildas, nas cidades, e aos feudos, no campo, tornando-se, gradativamente, um trabalhador fabril. O desenvolvimento da industrialização inicia-se na Inglaterra e, durante o século XX, expande-se por toda a Europa e pelos países dos demais continentes. O fenômeno a que assistimos hoje de globalização da economia não deixa de ser, também, um processo de extensão territorial e política do capitalismo, como sistema de produção, em nível planetário.




    Mas, o que distingue o trabalho assalariado fabril do trabalho artesanal?




    O trabalho fabril apoia-se na divisão manufatureira, que possibilita o desmembramento da produção em tarefas simples e a substituição do homem pela máquina. Além disso, a maquinaria estabelece um ritmo mecânico ao qual o trabalhador, como seu apêndice, tem de se subordinar, e incorpora em seu mecanismo uma regulação do tempo e da intensidade que, caso não existisse, exigiria elevados custos de supervisão (Enguita, 1989, p. 17). Passa-se de um processo orientado pelo caráter qualitativo das tarefas para um processo encaminhado exclusivamente para a economia de tempo. Na terminologia de Thompson (1989, p. 21), verifica-se a passagem do task-oriented ao time-oriented labour, da orientação finalista à orientação temporal do processo de trabalho.




    As análises sobre a organização capitalista do trabalho tendem a ressaltar, segundo Enguita (1989), as seguintes características da configuração do trabalho assalariado, sob a égide do capital:




    a) separação entre o trabalho manual e intelectual, havendo uma cisão entre concepção e execução, é imanente ao processo de trabalho capitalista, pois constitui um aspecto do monopólio que o capital tem sobre o conhecimento (acúmulos gerados pela ciência e tecnologia) e o poder de projetar sistemas de produção. Só por meio da posse e da reprodução desse monopólio pode o capital impor seus objetivos;




    b) o controle hierárquico e a disciplina são essenciais para que o capital possa alocar tarefas, impor velocidades e intensificações, punir a má qualidade e assim por diante, pois, afinal de contas, é ele que dá as regras no interior do processo de trabalho. É o capital que aloca tarefas, que especifica esquemas de pagamento e normas e que impõe penalidades para o caso de falhas. Dizer isso não significa contudo que as formas de controle hierárquico não possam ser modificadas e ou transmutadas; a maioria dos trabalhadores não controla hoje a duração nem a intensidade de seu trabalho. O trabalhador assalariado deve submeter-se aos ritmos impostos pela maquinaria, aos fluxos planificados de produção e às normas de rendimento estabelecidas pela direção. O trabalhador por conta própria controla-as apenas de forma limitada, pois o movimento dos preços força-o a não distanciar-se demasiadamente do calendário, do horário e do ritmo impostos por aqueles que têm menos escrúpulos em explorar a si mesmo. Ele pode teoricamente estabelecer seu próprio equilíbrio entre o trabalho e consumo, mas o primeiro vê-se estimulado pela concorrência e o segundo pelas normas sociais e culturais, aproximando todos dos padrões aceitos; (p. 9-10)




    c) fragmentação/desqualificação – a desqualificação é inerente ao processo de trabalho capitalista porque o capital deve visar ter funções de trabalho que sejam rotinas calculáveis, padronizáveis, porque este trabalho deve ser executado à velocidade máxima e com o mínimo de “porosidade” e porque o capital quer força de trabalho que seja barata e facilmente substituível. Assim, passa-se de um processo de trabalho variado, composto de múltiplas tarefas distintas e cuja alternância é fonte de variedade, à realização reiterada, monótona e rotineira de um reduzido número de tarefas simples. Em suma, de um tipo de trabalho que se podia considerar como um espaço e um tempo de realização pessoal a outro que somente pode ser aceito como um mal necessário, inevitável ou simplesmente imposto [...]. Ao encarregar-se de parte das tarefas, simplifica o encargo do trabalhador ou o que dá suporte ao mesmo, desqualifica seu posto de trabalho. Esta desqualificação procede também da substituição da mão de obra nas tarefas que requerem maior precisão e, em geral, da eliminação prática de qualquer possibilidade de decisão no processo produtivo [...]. Os trabalhadores assalariados, que compõem a maior parte da população chamada economicamente ativa, veem-se inseridos em organizações produtivas com uma divisão do trabalho mais ou menos desenvolvida para cuja conformação não se contou nem se contará com eles. Os processos de trabalho são organizados pelos escritórios de métodos e tempos ou, simplesmente, a critério dos patrões e dos quadros intermediários. (p. 17, 20)




    Nas sociedades capitalistas contemporâneas, o trabalho assalariado é a modalidade corrente. Apesar disso, ainda persistem outras formas, como o doméstico e o trabalho por conta própria (ou autônomo).




    O trabalho doméstico refere-se à execução das tarefas domésticas não remuneradas, sendo exercido, em sua maioria, por mulheres.




    O trabalho autônomo (ou por conta própria), como o de muitos profissionais liberais, não é subordinado a nenhum contrato, e quem o exerce tem maior autonomia sobre seu processo, tanto no que diz respeito aos procedimentos quanto ao emprego do tempo. Há, contudo, certo controle sobre o produto e/ou sobre os serviços prestados, definido pelo mercado, por regulamentos estatais ou mesmo por normas de organizações gremiais e profissionais (como no caso dos médicos, dos dentistas, dos arquitetos, entre outros).




    No assalariamento, o trabalhador troca sua capacidade de trabalho por um salário, uma remuneração, cujos valores, em geral, são estipulados pelo mercado. O trabalho assalariado é regido por um contrato formal, que estipula o regime, a duração da jornada, o tempo de permanência, enfim, aqueles direitos e obrigações contratuais formalmente regulamentadas e legalmente estabelecidas.




    Entre os trabalhadores assalariados, podemos distinguir vários grupos:




    a) Grupos de trabalhadores com níveis elevados de escolaridade, equivalente à dos profissionais liberais, mas que são assalariados. Exemplos desses grupos são os professores, os médicos assalariados da saúde pública ou de hospitais privados, os assistentes sociais, os grupos profissionais da administração, entre outros. São grupos de trabalhadores que, apesar de estarem subordinados cada vez mais a normas preestabelecidas pelas organizações em que trabalham (estatais ou privadas), ainda possuem elevado grau de autonomia em relação ao processo.




    b) Grupos de dirigentes e executivos das organizações, das empresas privadas e estatais e de órgãos públicos. Tais trabalhadores comumente têm elevado grau de escolaridade e, dependendo do tipo de organização em que atuam (se mais ou menos centralizadoras, quanto ao poder de decisão), maior ou menor poder de controle sobre o produto e sobre o processo de trabalho. Em geral, esses trabalhadores apresentam um nível de identidade e de integração muito grande com o modo de produção capitalista e com sua lógica de produção e comando.




    c) Trabalhadores que ocupam posições ou postos subordinados e não possuem nenhum controle nem capacidade de decisão sobre o produto de seu trabalho e pouca ou nenhuma decisão sobre seu processo. Contudo, nesse caso, há situações muito diversas: algumas mais flexíveis, nos postos cujas tarefas não estão integradas em uma sequência coletiva, como o de cozinheiro, o de recepcionista, entre outros; situações intermediárias, como a dos trabalhadores sujeitos a tarefas normatizadas, mas também não integradas em uma sequência mecânica, por exemplo, os funcionários de um escritório ou um balconista. Tais trabalhadores, apesar de realizarem tarefas rotineiras, podem, mais facilmente, introduzir pequenas variações no ritmo e nos procedimentos; finalmente, existem aqueles cujas tarefas foram incorporadas em uma sequência mecânica, subordinada a controles rígidos de tempo, como é o caso da clássica “linha de montagem”, em que os graus de liberdade e de flexibilização são mínimos. (Enguita, 1989, p. 18-19)




    Os processos recentes de reestruturação produtiva, que envolvem inovações técnico-organizacionais, apesar de todas as falácias, só em poucas situações ampliam esses graus de liberdade e tornam o trabalho mais autônomo e criativo. Na maioria das vezes, tendem a diminuí-los, em razão da existência de esquemas de controle de tempo e de métodos muito mais rígidos, introduzidos mediante procedimentos informatizados, em substituição aos velhos esquemas de supervisão, mais facilmente burláveis. Pesquisas recentes cujo objeto é o estudo dos processos de trabalho nos setores mais dinâmicos da economia capitalista mostram sinais de intensificação do ritmo de trabalho, e não de incorporação de conteúdos mais elaborados e de maior autonomia.1




    Como vimos, nas sociedades industriais modernas o grupo de trabalhadores assalariados é heterogêneo e amplo, pois nele podemos encontrar os que exercem diferentes funções (ocupações com níveis de escolaridade diferenciados) e têm diferentes graus de subordinação ao capital.




    As diferentes ocupações e funções estão relacionadas aos diferentes setores e ramos da economia: indústria, comércio, agricultura, serviços (culturais, administrativos, educacionais, de saúde, de transporte, entre outros). A estrutura ocupacional (estrutura de postos de trabalho nos diversos setores e ramos dos setores econômicos) é regulada e estabelecida pela existência de um mercado de trabalho (mercado de oferta e demanda de emprego).




    A mudança qualitativa da estrutura ocupacional vincula-se às mudanças e transformações técnico-produtivas, ao passo que sua expansão quantitativa está vinculada à evolução da estrutura de emprego e ao aumento das ocupações nos diferentes setores de uma economia – setor agrícola, industrial e de serviços.




    No Brasil, segundo Porchman (2000), a População Economicamente Ativa (PEA) urbana de ocupados assalariados passou de 42%, em 1940, para 62,8%, em 1980.




    Nos anos 1970, durante o auge da expansão do emprego industrial, o Brasil chegou a ter cerca de 20% do total de empregos sob a responsabilidade da indústria de transformação. Vinte anos depois, essa indústria passaria a responder por menos de 13% do total das ocupações nacionais, muito abaixo, portanto, do patamar atual de empregos industriais encontrados nas economias avançadas (no mínimo 18% do total de empregos pertencentes ao setor manufatureiro) (Porchman, 2000, p. 58).




    Além da diminuição do nível de emprego na indústria, houve um decréscimo no índice do trabalho assalariado, que de 62,8% passou para 62,6%, no período de 1989 a 1991 ‒ redução ocorrida no número de trabalhadores com registro em carteira, os quais passaram de 49,2% para 36,6% do total (Porchman, 2000). O índice de trabalho assalariado sem registro aumentou, indo de 13,6% para 25,7%. No período de 1989 a 1995 verificou-se o mesmo movimento de diminuição das taxas de emprego e aumento do emprego informal: o índice de trabalho assalariado diminuiu, indo de 62,8% para 58,2%, o índice de trabalho com registro caiu de 49,2% para 30,9% e o índice de trabalho informal subiu de 13,6% para 27,3% (Porchman, 2000).




    A partir de 1990, com a passagem da dinâmica industrial centrada no mercado interno para a inserção competitiva na economia mundial,2 o país passou a conviver, pela primeira vez desde os anos 1930, com perda absoluta e relativa de postos de trabalho na indústria manufatureira. Nas décadas de 1980 e 1990, por exemplo, a economia brasileira perdeu cerca de 1,5 milhão de empregos no setor de manufatura. No setor industrial como um todo, que envolve, além das manufaturas, a construção civil, ocorreu também uma redução absoluta de empregos. E o setor terciário tem expandido sua participação no número total de ocupações (Porchman, 2000, p. 58-59).




    No período de 1989 a 1996, o número de ocupações cresceu 11,4%, enquanto a PEA aumentou 16,5% e a taxa de desemprego passou de 3% para 7,3%.




    Esses dados mostram que as políticas macroeconômicas, adotadas pelos governos brasileiros, de inserção dependente da economia no processo de mundialização têm características excludentes, isto é, não resultam em crescimento do número de empregos e das taxas de ocupação do trabalho formal.3




    Do ponto de vista qualitativo, o Brasil possui uma estrutura ocupacional do tipo piramidal, com grande concentração de trabalhadores nas ocupações profissionais inferiores (que não requerem altos níveis de escolaridade e envolvem operações simples e rotineiras) e baixa concentração nas ocupações profissionais intermediárias e superiores (relativas a índices de escolaridade equivalentes ao ensino médio e superior e a trabalhos que requerem níveis de competência mais sofisticados) (Porchman, 2000, p. 57).




    Neste ponto de nossa análise, é possível retomar algumas questões referentes às relações entre trabalho, emprego e qualificação para o trabalho. A exposição feita sobre a história do trabalho e sobre suas metamorfoses permite-nos vislumbrar panoramas mais abrangentes e constatar que:




     




    • Conceitualmente, existe uma diferença entre “trabalho” e “emprego”.




    • A natureza e os tipos de trabalho, bem como as condições de emprego, dependem muito mais de mecanismos estruturais que de processos educativos, sejam eles intencionais ou não, escolarizados ou não.




    • A educação, como processo social, não gera trabalho nem emprego. Novos postos de trabalho e o aumento do número de empregos dependem, por um lado, de processos estruturais de organização da produção, da estrutura do mercado de trabalho, da estrutura ocupacional e dos mecanismos macroeconômicos e políticos que regulam o funcionamento das economias capitalistas nos âmbitos nacional e internacional. Portanto, mecanismos de crescimento econômico, como políticas de desenvolvimento, de criação de novos empregos, de distribuição de renda (entre outras), é que são responsáveis pela criação de novos postos de trabalho e até de novas ocupações.




    • Nessa linha de argumentação, a Educação Profissional, como prática social, é uma realidade condicionada, determinada e não condicionante de qualificação social para o trabalho e para o emprego. Com isso, não se quer dizer que não haja uma correlação entre as necessidades e as transformações em curso no mundo do trabalho, com a emergência de novos requisitos educacionais e a importância da escola. Contudo, as relações entre escola e trabalho se dão em um contexto histórico de movimentos contraditórios, pois, ao mesmo tempo em que convivemos com grandes transformações no campo da tecnologia, da ciência, das formas de comunicação, convivemos também com o aumento do desemprego, da diversificação das especializações, com a redução das oportunidades de emprego estável, com o aumento do emprego por conta própria, temporário – enfim, um movimento de ressignificação da importância da educação e da escola, associado a um movimento de redução do emprego formal e de requalificação do trabalho assalariado.




    • Além disso, há de se considerar também que o desenvolvimento tecnológico propiciado pela ciência moderna e pelas inovações tecnológicas está gerando mudanças quantitativas e qualitativas nos postos de trabalho e na estrutura ocupacional.




     




    Segundo Enguita (1989, p. 230),




    o posto de trabalho já não é algo que se ocupa, salvo imprevistos, pela vida toda. Não o é, em primeiro lugar, pelo aumento do desemprego, pelas abundantes quebras de empresas e pelo desenvolvimento da contratação temporária, que confluem em uma espécie de “dosificação” dos períodos de ocupação e desocupação para setores importantes de trabalhadores. Mas não o é, também, porque, dada a aceleração da inovação tecnológica e o aumento da mobilidade ocupacional, a maioria dos trabalhadores está chamada a trocar várias vezes de emprego ao longo de sua vida. Esta troca pode tomar diversas formas: trocas de empresa – incluindo trocas de ramo e de setor, trocas de posto de trabalho dentro da mesma empresa e trocas nas características de um mesmo posto de trabalho.




    5. Escola e trabalho




    Se hoje o imaginário social entende a escola como uma instituição cuja função é preparar os jovens para o ingresso no mercado de trabalho, historicamente, a constituição da escola não esteve vinculada à formação para o trabalho. Institucionalmente, ela foi criada para preparar grupos seletos de pessoas para o exercício do comando, do poder e da direção social.




    Segundo Brandão (1984),




    No interior disto que chamamos de civilização – um produto do trigo, do arroz e do milho – a cidade criou a escola. Primeiro como lugar nos templos onde eram educados nobres e sacerdotes, mas também escribas e legisladores; depois, pouco a pouco, como um lugar separado para o puro exercício do ensino, a educação encontra nela e nos sistemas que gera, pela primeira vez, a possibilidade de separar-se das outras práticas sociais em que esteve imersa e tornar-se educação. E transformar-se em uma prática social em si mesma: um domínio de trabalho à parte, separado e, depois, oposto do/ao trabalho popular produtivo de que finalmente se libera, ao transitar de um lugar de reprodução do saber comunitário a um lugar de um saber erudito e, consequentemente, de um novo tipo de poder que o saber descobre “poder ser”. (Brandão, 1984, p. 2)




    Uma divisão social do conhecimento necessário não aconteceu de uma vez, é preciso insistir, nem se deu do mesmo modo em todos os tipos de sociedades. (Brandão, 1984, p. 23)




    Quanto à formação para o trabalho, durante alguns séculos ela se efetivou na própria dinâmica da vida social e comunitária, concomitantemente à própria atividade de trabalho. Inúmeros historiadores sociais nacionais e estrangeiros atestam tal fato. Hobsbawn (1987, p. 159), ao descrever o trabalho de vários artesãos europeus, sapateiros, tecelões e muitos outros, vai reconstruindo, com base no cotidiano, um conjunto de práticas educativas reveladoras, tecidas na convivência entre mestres, oficiais e aprendizes nas oficinas, nas estradas nas estalagens.




    Referindo-se aos trabalhadores das cidades europeias, durante os séculos que precederam o trabalho fabril, Burke (1980, p. 63 e 68) escreve:




    talvez devêssemos falar de culturas de artesãos no plural [...] pois cada ofício tinha sua cultura própria, no que se refere às suas habilidades particulares, transmitidas de geração a geração [...] [isto porque] mestres, oficiais e aprendizes trabalhavam juntos na oficina, conversando e cantando enquanto trabalhavam: as diferentes guildas da cidade cooperavam entre si durante as grandes festas. Outra cultura que unia a cultura artesã e a cultura urbana, separando-a da cultura camponesa, era a alfabetização. Os habitantes das cidades tinham oportunidades muito maiores de aprender a ler e escrever do que os camponeses. Tinham mais contato com textos do que os camponeses, seja através de livros, cartazes ou pichações...




    Esse processo de aprendizagem informal, que abrangia o domínio dos métodos, técnicas e rotinas das tarefas dos diferentes ofícios, constituiu, durante séculos, a única escola de que homens e mulheres, jovens e adultos das classes populares dispunham. No caso do Brasil, Cunha (2000a) resgata, com muita pertinência, as formas de aprendizagem entre oficiais e aprendizes nos engenhos de açúcar e nas corporações de ofício nas vilas, mostrando como a prática da escravidão produziu notáveis diferenças tanto na construção do ideário sobre o trabalho (trabalho manual sendo sinônimo de trabalho escravo) quanto nas próprias práticas educativas, que, diferentemente dos contextos europeus, muitas vezes eram intermediadas pela Igreja, sendo efetuadas nos espaços dos colégios católicos dos jesuítas. Daí a importância, como afirma Blass (2000), de resgatar a dimensão multicultural e étnica das diferentes formas de trabalho que foram se construindo historicamente no Brasil.




    Nesse ponto, o que nos interessa salientar é a sobrevivência, na atualidade, desse tipo de aprendizagem cultural, por vezes invisível, nos espaços de trabalho. A existência de práticas educativo-culturais que atravessam o mundo do trabalho e suas situações faz com que a chamada cultura no/do trabalho (Blass, 2000)4 se distinga daquela adquirida nos contextos estritamente escolares. Tais dimensões ético-culturais, mais amplas, que perpassam e extrapolam a mera preparação técnico-profissional (ainda que seja efetivada de forma escolar), explicariam o distanciamento entre o que é ensinado na escola e o que acontece no mundo concreto do trabalho.




    Isso significa dizer que a educação “no” e “para o” trabalho é um processo complexo de socialização e aculturação de jovens e adultos nos espaços de trabalho, entrecruzando-se com as aprendizagens realizadas em outros espaços socioculturais: bairro, escola, família, sindicato, partido, movimentos sociais e políticos, além de diferentes momentos da vida de cada sujeito-trabalhador. Trata-se de processos de aprendizagem multifacetados, mediados por relações de historicidade entre sujeitos, contextos e tempos. As práticas educacionais intencionais, assim como a educação escolar, constituem, pois, uma dimensão específica desse complexo, intrincado e dialético processo de socialização e aprendizagem.5




    A educação escolar separada da educação imersa nas práticas sociais também não apareceu por acaso nem repentinamente. Embora a escola, como instituição, faça parte das diferentes civilizações, os sistemas de ensino6 são criações recentes, produtos do desenvolvimento do industrialismo como modo de produção, de trabalho e de vida em sociedade.




    A expansão do capitalismo industrial, durante os últimos séculos, criou a necessidade da universalização da escola como agência social de preparação para a inserção no mundo do trabalho. Contudo, contraditoriamente, como bem ressalta Enguita (1989, p. 230-231):




    O capital se relaciona de duas maneiras com o trabalho ou em dois momentos diferentes. Com respeito ao trabalhador já incorporado ao processo de produção, seu interesse aponta para a qualificação mínima, que, como já se indicou, significa o mínimo salário e os máximos controle e possibilidade de substituição. Com respeito ao trabalhador a incorporar, seu interesse está em encontrar com maior facilidade as pessoas com a qualificação adequada. Na fábrica quer lidar com um trabalhador especializado – no pior sentido do termo-; no mercado de mão de obra – externo ou interno, com um trabalhador versátil. Desta forma manifesta-se a contradição entre a crescente universalidade da produção social e a unilateralidade dos processos de trabalho individual.7




    Apesar de muitos discursos reificarem as mudanças na qualidade do trabalho nas chamadas sociedades tecnológicas e informatizadas, há estudos que rebatem o caráter universal de tais pressupostos, revelando que as contradições acima mencionadas se mantêm e/ou se renovam. Os processos de modernização tecnológica e organizacional têm se dado de forma diferenciada nas sociedades que compõem os diferentes blocos socioeconômicos, no cenário do capitalismo mundial. Movimentos de inovação e de crescente complexidade têm sido acompanhados de movimentos de desqualificação e precarização do trabalho, de aumento do desemprego. De fato, ao mesmo tempo em que se passa a exigir do trabalhador uma formação técnico-científica mais abrangente e multifacetada, as condições de “flexibilização” (ou melhor, de precarização) do emprego formal têm gerado novas incertezas e ambiguidades, tanto para os sujeitos quanto para a definição do papel e da função da escola.




    Retomam-se as discussões sobre a necessidade de reformar a escola para que se ajuste às exigências e necessidades do novo momento histórico. Ressurge o debate sobre o tipo de formação que ela deve privilegiar. Ressignificam-se, sob rótulos de novas teorias, antigos paradigmas conceituais, como a noção de “competência”. Reacende-se a velha controvérsia entre formação geral e formação técnica e tecnológica. Tais polêmicas têm mobilizado amplos setores da opinião pública, especialmente os estudiosos do trabalho e da educação.8 Entre estes, há inúmeros estudos e discussões teórico-práticas acerca dos novos requisitos educacionais e de escolarização que estariam sendo demandados pelas transformações técnico-organizacionais em curso.




    A respeito dos níveis de escolarização, defende-se a ampliação da escolarização mínima do fundamental para o ensino médio, como patamar básico e necessário. Nesse caso, no plano do discurso, parece haver consenso entre os diferentes atores sociais.9 Contudo, no caso do Brasil, de acordo com Kuenzer (2000), há um desacordo entre o discurso oficial e as políticas educacionais, visto que as ações concretas estão voltadas para a universalização do ensino fundamental, e não do ensino médio, contrariamente às exigências dos setores produtivos e às recorrentes reivindicações dos setores populares organizados.




    Já no que concerne à relação entre a formação básica e a profissional, entre seus respectivos conteúdos curriculares e percursos formativos, há perspectivas e projetos diferentes, como mostraremos no decorrer do livro, que expressam concepções de trabalho, de sociedade e de educação pautadas por princípios político-filosóficos divergentes. Os paradigmas que lhes dão suporte foram historicamente construídos e vão sendo ressignificados à luz do presente. Assim, entre as diversas concepções, há desde as que consideram a Educação Profissional em uma perspectiva compensatória e assistencialista, como uma forma de educação para os pobres, até aquelas centradas na racionalidade técnico-instrumental, as quais postulam uma formação voltada para a satisfação das mudanças e inovações do sistema produtivo e dos ditames do atual modelo econômico de desenvolvimento brasileiro, além de outras orientadas pela ideia de uma educação tecnológica, em uma perspectiva de formação de trabalhadores como sujeitos coletivos e históricos. Esta orientação postula a vinculação entre a formação técnica e uma sólida base científica, em uma perspectiva social e histórico-crítica, integrando a preparação para o trabalho à formação de nível médio. Nessa mesma linha, há concepções que entendem a formação para o trabalho como uma das dimensões educativas do processo de formação humana.10 A Educação Profissional, como direito social, é assim dimensão a ser incorporada aos projetos de escolarização de nível fundamental e médio dirigidos aos jovens e adultos pertencentes aos grupos populares.




    Tais debates revelam, a nosso ver, pontos de clivagem e diferenciação na construção de expectativas quanto à natureza da Educação Profissional, quando se tomam como parâmetros os diferentes interesses em jogo: o dos trabalhadores, o dos empresários e o dos gestores do Estado. Criam-se, assim, espaços de confrontos político-ideológicos que retratam diferentes interesses e orientações de classe. Politiza-se a discussão sobre a importância e o significado diferencial da escola no âmbito de uma sociedade de classes, o que, aliás, também não é novo na história da construção dos sistemas nacionais de ensino profissional.




    Há muitos estudos que registram as histórias específicas de estruturação e expansão dos sistemas de ensino em cada formação sociocultural. Boa parte deles, além de reconstruir tanto os diferentes contextos e determinações histórico-culturais que possibilitaram a emergência e o desenvolvimento de cada sistema educacional quanto sua correlação com a mudança dos modos de produção, também procura assinalar a assimetria entre as démarches dos processos de transformações econômico-sociais e os processos de enfrentamento e de lutas político-ideológicas travadas pelos diferentes grupos sociais, como um direito social, em torno da educação escolar.




    De modo ambíguo e contraditório, o processo de crescimento econômico nos países capitalistas também esteve ligado à expansão e à disseminação de bens e serviços culturais como bens públicos. Portanto, a demanda por educação escolar como um bem público desejável, associada à ideologia “credencialista”, à legitimidade dos títulos escolares como instrumentos na competição pelos empregos e à melhoria na hierarquia ocupacional também faz parte da história da democratização da sociedade e do Estado. Isso foi possível à medida que, durante o século XX, apesar dos interregnos autoritários, grande parte dos Estados Nacionais acabou por incorporar os princípios da democracia formal e da representatividade.




    Os processos de participação política abriram brechas, possibilidades de disputa da hegemonia, tanto no interior do próprio aparelho de Estado quanto no âmbito da sociedade civil. Tais disputas favoreceram a constituição de mecanismos de representação, de negociação e de elaboração de estratégias de ação, empurrando a oferta da educação e seu consumo para além das necessidades do sistema produtivo.




    Em outros termos, pode-se dizer que os espaços da política que a vivência democrática possibilita tornam-se palco de lutas pela ampliação e melhoria da qualidade da escola pública, distanciando-a da perspectiva dos grupos que detêm o poder econômico na sociedade. Assim, ao longo do século XX, embora com diferenças quantitativas e qualitativas, nos níveis de atendimento e ampliação da escolaridade obrigatória, entre os países avançados e aqueles do antigo Terceiro Mundo, a escola tende a ser considerada como um espaço de inserção político-social e cultural, extrapolando a função – que vem assumindo na atualidade – de ser um dos principais instrumentos de certificação e credenciamento para o ingresso e a manutenção no mercado de trabalho.




    A análise e a discussão dos temas relativos aos projetos, às iniciativas e aos confrontos existentes, hoje, no campo da Educação Profissional no Brasil constituem, pois, a matéria-prima dos demais capítulos deste livro, que tem como foco central as concepções e práticas educacionais sistemáticas, planejadas, organizadas e voltadas para a preparação para o trabalho e para o exercício de ocupações/profissões.




    Adotando uma perspectiva histórico-sociológica, procurou-se reconstruir as concepções e práticas de Educação Profissional, hegemônicas ou não, que se configuraram na sociedade brasileira desde o período da colonização até nossos dias, destacando: os projetos de reforma do ensino médio e profissional instituídos pelo Estado no período 1990-2012 ; as iniciativas estatais para a criação de novas institucionalidades; os principais projetos, experiências e agências formativas de Educação Profissional existentes nos diferentes espaços da sociedade civil.




    Do ponto de vista analítico-interpretativo, o eixo estruturante dos diferentes capítulos revela a preocupação em mostrar que a Educação Profissional é um campo de disputa e de negociação entre os diferentes segmentos e grupos que compõem uma sociedade, desvelando a dimensão histórico-política das reformas de ensino, das concepções, dos projetos e das práticas formativas. Um dos principais objetivos deste livro é mostrar que os sentidos, as perspectivas e os projetos variam quando analisados com base no lugar social de onde se originam, descortinando, em relação à Educação Profissional e sua história, os diferentes interesses e necessidades dos sujeitos sociais que formulam propostas e tomam iniciativas.




    Notas




    

      

        1. A esse respeito, cf., entre outros, os estudos de Leite (1998), Rizek (1997) e Segnini (1998).


      




      

        2. Para um estudo mais aprofundado da caracterização do processo de mundialização do capital, cf. Chesnais (1996). Sobre as mudanças no campo do trabalho, cf. Antunes (2001).


      




      

        3. O emprego formal é aquele que garante ao empregado os direitos sociais e contratuais, garantidos por lei, ao passo que o informal não tem tais garantias.


      




      

        4. Segundo Blass (2000), a cultura do trabalho compreende múltiplas faces, em que confluem e se sobrepõem tradições, hábitos, valores culturais herdados e experiências históricas das quais fazem parte as lutas sociais dos trabalhadores, ressignificadas nos diferentes contextos históricos específicos de trabalho. Aquelas tradições, hábitos, valores e experiências, por sua vez, misturam-se, interagem, conflitam com a cultura no trabalho, a qual resulta, segundo Agier e Guimarães (1995), da confluência das culturas de empresa, retratadas nos requisitos tecnológicos e gerenciais com valores, regras de comportamento, ideias e símbolos segundo a ótica do capital.


      




      

        5. Para um aprofundamento teórico das relações entre trabalho, qualificação e competência profissional, cf. Manfredi (1998; 2004; 2007) e Cattani (1997).


      




      

        6. Sobre a história dos sistemas escolares, cf. Manacorda (1989).


      




      

        7. Essa dimensão contraditória também é analisada e discutida por Salm (1980).


      




      

        8. Para uma discussão mais aprofundada, cf. Frigotto (1998).


      




      

        9. Cf., a esse respeito, trabalhos realizados por Leite (1996), Salm e Fogaça (1992).


      




      

        10. Sobre as diferenças entre formação técnica e tecnológica, cf. Oliveira (2000) e Cattani (1997).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2.




    HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL




    Para reconstruir a história da educação “no” e “para” o trabalho, no Brasil, deparamo-nos com duas ordens de dificuldades: a tradição historiográfica de pesquisa, que privilegiou a educação propiciada nos espaços escolares e, como afirma Cunha (2000a), os estudos sobre a educação escolar, que têm privilegiado pesquisas sobre o ensino superior e sobre o ensino médio, em detrimento do ensino profissional. Esses espaços vazios explicam-se, como ressalta esse estudioso da Educação Profissional, “pelo fato de os historiadores da educação brasileira se preocuparem, principalmente, com o ensino das elites e do trabalho intelectual” (Cunha, 2000d, p. 89).




    São recentes as investigações das práticas de educação que ocorrem em outros espaços sociais: nos locais de trabalho, nos movimentos sociais, enfim, em outros espaços educativos para além da escola, como sindicatos, empresas, associações de bairro, entre outros.




    Neste capítulo, apresentaremos alguns dos principais traços de uma história multifacetada e em construção. Para a consecução dessa tarefa, vamos nos basear, sempre que possível, em estudos e pesquisas existentes, procurando resgatar concepções e práticas de Educação Profissional para além das dimensões escolar e oficial.11




    1. Educação e trabalho entre os povos nativos




    Em razão do que já foi apresentado no Capítulo 1 sobre algumas das características das sociedades primitivas (“A historicidade do trabalho e das profissões”), podemos dizer, com respeito aos povos indígenas existentes no Brasil, na época da chegada dos portugueses, que suas práticas educativas, em geral, e o preparo para o trabalho se fundiam com as práticas cotidianas de socialização e de convivência, no interior das tribos, com os adultos. As práticas de aprendizagem efetivavam-se mediante a observação e a participação direta nas atividades de caça, de pesca, de coleta, de plantio e de colheita, de construção e de confecção de objetos. Os mais velhos faziam e ensinavam, e os mais jovens observavam, repetiam e aprendiam (Brandão, 1984, p. 19). Muitas dessas práticas de aprendizagem persistem até nossos dias, ainda que outras práticas de educação escolar tenham sido incorporadas ao padrão civilizatório inicial. Tratava-se, portanto, de um processo de Educação Profissional que integrava (e ainda integra) “saberes” e “fazeres” mediante o exercício das múltiplas atividades da vida em comunidade.




    Além desse traço peculiar das civilizações indígenas, é possível afirmar que esses povos foram os primeiros educadores de artes e ofícios para as áreas de tecelagem, de cerâmica, para adornos e artefatos de guerra, para a construção de casas e, obviamente, para as várias técnicas de cultivo da terra e para a produção de medicamentos.




    2. Educação e trabalho no Brasil Colônia




    Durante os dois primeiros séculos de colonização portuguesa, a base da economia brasileira era a agroindústria açucareira organizada em plantation, predominando o sistema escravocrata de produção e organização do trabalho. Eram utilizados o trabalho escravo da população nativa de índios e dos negros vindos da África e alguns poucos trabalhadores livres, empregados em tarefas de direção e/ou que requeriam maior qualificação técnica. Os engenhos constituíam as unidades básicas de plantação da cana-de-açúcar e de produção do açúcar.12 Nos engenhos também prevaleciam as práticas educativas informais de qualificação “no” e “para” o trabalho.




    De acordo com Cunha (2000a),




    A aprendizagem dos ofícios, tanto para os escravos quanto para os homens livres, era desenvolvida no próprio ambiente de trabalho sem padrões ou regulamentações, sem atribuições de tarefas para os aprendizes. [...] Os aprendizes não eram necessariamente crianças e adolescentes, mas os indivíduos que eventualmente demonstrassem disposições para a aprendizagem, em termos tanto técnicos (força, habilidade, atenção) quanto sociais (lealdade ao senhor e ao seu capital, na forma das instalações, instrumentos de trabalho, matéria-prima, mercadorias e a conservação de si próprio, também capital). (p. 32)




    A expansão da agroindústria açucareira, a intensificação da atividade extrativa de minérios em Minas Gerais, durante os primeiros séculos de colonização, geraram núcleos urbanos que abrigavam a burocracia do Estado metropolitano e as atividades de comércio e serviços. Essa população urbana criou um mercado consumidor para os mais diversos produtos artesanais e utensílios domésticos, o que gerou a necessidade do trabalho especializado dos diversos artesãos: sapateiros, ferreiros, carpinteiros, pedreiros e outros. Também sediados nos núcleos urbanos mais importantes estavam os colégios religiosos, em particular os dos jesuítas, com seus quadros próprios de artesãos para as atividades internas de construção, manutenção e prestação de serviços variados. (p. 27)




    Assim, os colégios e as residências dos jesuítas sediados em alguns dos principais centros urbanos foram os primeiros núcleos de formação profissional, ou seja, as “escolas-oficinas” de formação de artesãos e demais ofícios durante o período colonial. Segundo Cunha (2000a, p. 32),




    Na organização da Companhia de Jesus havia os padres, dedicados diretamente ao trabalho religioso, e os irmãos coadjutores, empregados no desempenho dos mais diversos ofícios, em apoio daqueles, nas tarefas domésticas (cozinheiros, despenseiros, roupeiros, porteiros), nas tarefas religiosas (sacristãos) e nos ofícios mecânicos (alfaiates, sapateiros, pedreiros, ferreiros, enfermeiros etc.). [...] Nos colégios e nas residências da Europa, os jesuítas contratavam trabalhadores externos para o desempenho dos ofícios mecânicos, tendo apenas um irmão coadjutor para dirigi-los. No Brasil, entretanto, a raridade de artesãos fez que os padres trouxessem irmãos oficiais para praticarem aqui suas especialidades como, também, e principalmente, para ensinarem seus misteres a escravos, homens livres, fossem negros, mestiços e índios [...] Os irmãos procuravam reproduzir nas oficinas as práticas de aprendizagem de ofícios vigentes na Europa, onde eles próprios aprenderam. Por isso, davam preferência às crianças e aos adolescentes, aos quais iam sendo atribuídas tarefas acessórias da produção.




    Nas oficinas existentes nos colégios espalhados pelos diferentes pontos do Brasil os irmãos-oficiais exerciam e ensinavam ofícios ligados a atividades de carpintaria, de ferraria, de construção de edifícios, embarcações, de pintura, de produção de tijolos, telhas, louça, entre outros, de fabricação de medicamentos, de fiação e de tecelagem. Sobre isso, Cunha (2000a, p. 34) explica:




    Foi intensa a atividade dos jesuítas no ensino de ofícios nas reduções guaranis [...]. A produção era organizada de forma autárquica, desenvolvendo-se a tecelagem, a construção de edifícios, embarcações, ferramentas, instrumentos musicais, sinos, relógios, armas de fogo, pólvora, cerâmica, corantes e remédios. O ensino dos diversos ofícios era generalizado, encaminhando-se as crianças para as oficinas conforme as inclinações manifestas.




    Como veremos mais adiante, os jesuítas, além de terem desempenhado um papel importante na catequese e na educação dos índios, também construíram escolas para os colonizadores, particularmente para os setores da elite. De acordo com Cunha (2000a, p. 39),




    intensificação das atividades econômicas, o crescimento das vilas e núcleos urbanos, ao longo do litoral, e a necessidade de defesa da Colônia fizeram aumentar a importância, nas cidades, da burocracia do Estado (administração, o Exército, a Justiça). Gerou-se, assim, uma nova demanda de artesãos de todos os tipos para a construção, reparação de equipamentos e prestação de serviços aos funcionários do Estado, comerciantes e seus empregados. [...] Instalaram-se olarias, caieiras para a produção de cal a partir das ostras de sambaquis, cerâmicas para a fabricação de ladrilhos, e artefatos domésticos (moringas e louças), curtumes e oficinas para a fabricação dos mais diferentes produtos necessários às atividades de cultivo, da mineração, transporte, comércio, construção de edifícios rurais e urbanos, e artefatos para a vida cotidiana nas fazendas e cidades.




    Já no século XVIII, segundo Caio Prado Júnior (1963, p. 220-225), foram abertas manufaturas têxteis e também metalúrgicas que fabricavam ferraduras para animais de carga e instrumentos de trabalho para a mineração.




    Quando organizado, o trabalho artesanal no Brasil, desde o período colonial até o Império, pautou-se, segundo Cunha (2000a, p. 40), pelo modelo corporativo da Metrópole, organizado em corporações embandeiradas (irmandades) e em ofícios não embandeirados. A regulamentação das práticas de ofícios no Brasil variava de uma cidade para outra, tendo as câmaras municipais flexibilidade para a elaboração dos nomes. Segundo Heitor Ferreira Lima, no final do século XVIII,13 no Rio de Janeiro, havia 631 lojas de ofícios. As corporações de ofício foram extintas pela Constituição de 1824, após a independência. De acordo com Cunha (2000a, p. 51), nelas,




    a aprendizagem de cada ofício ficava a critério dos mestres, mas a irmandade controlava pontos importantes. Os mestres eram obrigados a registrar os aprendizes na mesa da irmandade, e cada mestre não podia ter mais de dois menores trabalhando com ele e aprendendo o ofício. O tempo de aprendizado era de quatro anos no mínimo. Sem que esse período tivesse terminado, o aprendiz não podia empregar-se na oficina de outro mestre. Após esses quatro anos, o mestre passava uma certidão declarando terminado o aprendizado. O então oficial poderia pedir à mesa da irmandade para ser examinado. Eram os juízes dos ofícios que examinavam os candidatos, em uma banca integrada, também pelo juiz da mesa da irmandade e por dois peritos eleitos para esse fim.




    O sistema escravocrata, que sobreviveu por mais de três séculos, deixou marcas profundas na construção das representações sobre o trabalho como atividade social e humana. Além de envolver a violência cometida contra os habitantes nativos, impondo-lhes um padrão civilizatório que não era o seu, e de afugentar os trabalhadores livres, o emprego da mão de obra escrava para a execução de atividades artesanais e de manufatura acabou criando a representação de que todo e qualquer trabalho que exigisse esforço físico e manual consistiria em um “trabalho desqualificado”. Como bem ressalta Cunha (2000d, p. 90):




    Em uma sociedade onde o trabalho manual era destinado aos escravos (índios e africanos), essa característica “contaminava” todas as atividades que lhes eram destinadas, as que exigiam esforço físico ou a utilização das mãos [...]. Aí está a base do preconceito contra o trabalho manual, inclusive e principalmente daqueles que estavam socialmente mais próximos dos escravos: mestiços e brancos pobres.




    Apesar do desprezo pelo trabalho pesado, havia, segundo o autor (2000d, p. 90),




    atividades manuais que os brancos livres queriam que ficassem preservadas para si. Nesses casos, as corporações de ofício faziam normas rigorosas, impedindo ou pelos menos desincentivando o emprego de escravos em certos ofícios. Em decorrência procurava-se “branquear” esses ofícios, dificultando o acesso de negros e mulatos ao seu exercício.




    Os processos de distinção e de distanciamento social desenvolvidos durante o período colonial escravagista influíram, assim, tanto na construção de representações sobre a noção de trabalho (Blass, 2000) quanto nas estratégias de educação a elas conjugadas, preservando a dicotomia trabalho manual-intelectual, como veremos ao longo do capítulo.




    3. O ensino profissional no Império




    A transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, mudou o status do Brasil, que deixou de ser colônia para se tornar a sede do Reino. Em vista disso, ocorreram aqui, durante as duas primeiras décadas do século XIX, transformações econômicas e políticas muito significativas. Do ponto de vista econômico, extinguiram-se as relações de intercâmbio e de exploração características do modelo Metrópole-Colônia. A economia brasileira deixou de se basear apenas na agroindústria voltada para o sistema colonial de trocas. Iniciou-se a implantação de atividades e de empreendimentos industriais estatais e privados para subsidiar o comércio que interessava à Metrópole. Ao mesmo tempo, gestou-se a formação do Estado Nacional e a constituição do aparelho educacional escolar, que persistiu por mais de um século basicamente com a mesma estrutura (Cunha, 2000a, p. 59).




    3.1 A constituição dos aparelhos escolares




    Embora alguns historiadores situem o nascimento das iniciativas estatais e a formação do aparelho educacional escolar brasileiro na metade do século XIX, é importante mencionar o papel que o sistema jesuítico de educação desempenhou durante o período colonial. Historicamente, as iniciativas religiosas, particularmente as da Igreja Católica, fizeram parte das práticas socioculturais da sociedade brasileira desde sua constituição, sobrevivendo mesmo após a separação entre Estado e Igreja. Como afirma Cunha, as iniciativas educacionais das ordens religiosas, durante o período colonial, foram numerosas, principalmente as das ordens jesuítas; contudo, como a própria Igreja, durante os séculos XV e XVI, estava integrada à burocracia do Estado português, tais iniciativas também foram ambiguamente estatais (Cunha, 2000a, p. 66).




    A historiografia oficial aponta a catequese das populações nativas como a principal obra educacional da Igreja; contudo, suas empresas escolares não podem ser subestimadas. Sobre isso, explica Cunha (2000a, p. 66):




    Dispondo, então, de vários estabelecimentos de Ensino Secundário no reino e podendo controlar a admissão do Ensino Superior (em XVI, devido a seu prestígio perante a nobreza portuguesa, a Companhia de Jesus recebeu a direção do Colégio das Artes da Universidade de Coimbra), os jesuítas detinham o controle direto e indireto da educação escolar em todo o reino português. Os jesuítas e seu projeto educativo só perderam a posição hegemônica no campo educacional após 1759, com sua expulsão de Portugal e domínios.




    Segundo Cunha (2000a, p. 67), em meados do século XVIII, os jesuítas mantinham no Brasil 25 residências, 36 missões e 17 colégios e seminários. A Companhia de Jesus adotava, em suas escolas, pedagogia, modelos institucionais e currículos próprios, tudo isso condensado na Ratio Studiorum.




    A expulsão da Companhia, em 1759, durante certo período, desorganizou o sistema de educação escolar existente, e o Estado foi obrigado a montar outro aparato escolar para substituí-lo; contudo, isso levou tempo. As primeiras medidas rumo à constituição do aparelho escolar estatal vão ocorrer após a transferência do reino português para o Brasil, em 1808. O desmantelamento do sistema educacional jesuítico, contudo, não impediu a rearticulação das iniciativas privadas e confessionais de educação, que se reconfiguraram em outros períodos históricos, embora já não sob a hegemonia jesuítica.




    As primeiras instituições públicas a serem fundadas foram as de ensino superior, destinadas a formar as pessoas para exercerem funções qualificadas no Exército e na administração do Estado. No Rio de Janeiro foi criada a Academia de Marinha e as cadeiras de Anatomia e Cirurgia (1808); a Academia Real Militar (1810); o curso de Agricultura (1814); o curso de Desenho Técnico (1818); a Academia de Artes (1820). Na Bahia, foram criadas as cadeiras de Cirurgia e de Economia Política (1808); o curso de Agricultura (1812); o curso de Química (1817). Outras cidades abrigaram também instituições de Ensino Superior, como a cadeira de Matemática superior, criada no Recife ou em Olinda, em 1809, e as cadeiras de História e de Desenho em Vila Rica, em 1817 (Cunha, 2000a, p. 69).




    Assim, a instituição do sistema educacional principiou pelo topo, ao passo que os demais níveis de ensino (o primário e o secundário) serviam como cursos propedêuticos, preparatórios à universidade.




    O ensino secundário era ministrado, na época, em alguns poucos estabelecimentos, como o São José e o São Joaquim, no Rio de Janeiro. Este último serviu de germe para a criação do Colégio Pedro II, em 1837. Funcionavam, em diversas cidades, “as aulas régias” de humanidades, as quais o grosso dos estudantes dividia com os professores particulares. Com o tempo, o ensino secundário foi sendo desenvolvido, por ampliação e diferenciação, mas sempre tendo em vista o ensino superior (Cunha, 2000a, p. 70).




    O ensino primário (das primeiras letras) foi se ampliando durante o período joanino, mas não sofreu o dinamismo que se esperava, apesar da Constituição de 1824 ter garantido a instrução primária gratuita a todos os cidadãos. A manutenção do regime escravocrata destituiu essa prescrição de bases materiais concretas (Cunha, 2000a, p. 71).




    Paralelamente à construção do sistema escolar público, o Estado procurava desenvolver um tipo de ensino apartado do secundário e do superior, com o objetivo específico de promover a formação da força de trabalho diretamente ligada à produção: os artífices para as oficinas, fábricas e arsenais.




    As iniciativas de Educação Profissional, durante o Império, ora partiam de associações civis (religiosas e/ou filantrópicas), ora das esferas estatais – das províncias legislativas do Império, de presidentes de províncias, de assembleias provinciais legislativas. Por vezes, também, resultavam do entrecruzamento de ambas, isto é, da combinação de entidades e grupos da sociedade civil com o Estado, o qual os apoiava mediante a transferência de recursos financeiros. Assim, a Educação Profissional, como preparação para os ofícios manufatureiros, era ministrada nas academias militares (Exército e Marinha), em entidades filantrópicas e nos liceus de artes e ofícios.




    3.2 As casas de educandos artífices




    Desde o Período Colonial, quando um empreendimento manufatureiro de grande porte – por exemplo, os arsenais da Marinha – exigia grande aporte de mão de obra – não disponível –, o Estado envolvia o trabalho e a aprendizagem compulsória, ensinando ofícios aos menores dos setores mais desvalidos e excluídos da sociedade: os órfãos, os abandonados, os desvalidos. O padrão foi começar com o ensino de ofícios nos cais, em hospitais, nos arsenais do Exército ou da Marinha.




    Entre 1840 e 1856 foram fundadas as casas de educandos artífices por dez governos provinciais, que adotaram o modelo de aprendizagem de ofícios vigentes no âmbito militar, incluindo os padrões de hierarquia e disciplina. Crianças e jovens em estado de mendicância eram encaminhados para essas casas, onde recebiam instrução primária – no âmbito da leitura, da escrita, da aritmética, da álgebra elementar, da escultura, do desenho, da geometria, entre outros – e aprendiam alguns dos seguintes ofícios: tipografia, encadernação, alfaiataria, tornearia, carpintaria, sapataria, entre outros. Concluída a aprendizagem, o artífice permanecia mais três anos no asilo, trabalhando nas oficinas, com a dupla finalidade de pagar sua aprendizagem e formar um pecúlio, que lhe era entregue no final do triênio.




    Tais casas, ao contrário dos liceus de artes e ofícios, geralmente criados e mantidos por sociedades particulares com auxílio governamental, eram integralmente mantidas pelo Estado: sua clientela era constituída de órfãos e desvalidos, o que as fazia serem vistas mais como “obras de caridade” do que como “obras de instrução pública”. A instrução propriamente profissional era ministrada nos arsenais militares e/ou nas oficinas particulares (Cunha, 2000d, p. 91; 2000a, p. 113).




    3.3 Os liceus de artes e ofícios




    Os liceus de artes e ofícios nasceram da iniciativa de entidades da sociedade civil, cujos recursos vinham das quotas de sócios ou de doação de benfeitores. Sócios e benfeitores eram membros da burocracia do Estado, nobres, fazendeiros e comerciantes. O entrecruzamento dos quadros de sócios com os quadros da burocracia estatal permitia a essas sociedades se beneficiarem de dotações governamentais. Houve também sociedades em que os próprios artífices eram sócios, mas, segundo Cunha (2000a, p. 74), as que conseguiram sobreviver contavam com um quadro de sócios beneméritos que as dirigiam e as mantinham com os próprios recursos ou com subsídios governamentais.




    Muitos liceus também funcionaram como escolas de difusão do ensino primário, já que, na época, este era bastante restrito.




    Entre 1858 e 1886 foram criados liceus de artes e ofícios nos seguintes centros urbanos: Rio de Janeiro, o primeiro (1858), Salvador (1872), Recife (1880), São Paulo (1882), Maceió (1884) e Ouro Preto (1886). De modo geral, o acesso aos cursos era livre, exceto para os escravos. As matérias que constituíam os cursos eram divididas em dois grupos, o de ciências aplicadas e o de artes. Quanto aos cursos profissionais, eram um número equivalente a cada uma das matérias do grupo de artes.14




    Em 1881, no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, inaugurou-se o primeiro curso destinado a mulheres, já com um currículo seriado fixo de quatro anos, e, em 1882, o curso comercial (Cunha, 2000a, p. 122).




    Durante o Período Republicano, os liceus foram mantidos e, em alguns estados, ampliados, servindo de base para a construção de uma rede nacional de escolas profissionalizantes.




    Durante o Império, tanto as práticas educativas promovidas pelo Estado quanto as da iniciativa privada pareciam refletir duas concepções distintas, mas complementares: uma de natureza assistencialista e compensatória, destinada aos pobres e desafortunados, de modo que, mediante o trabalho, pudessem tornar digna a pobreza; a outra dizia respeito à educação como um veículo de formação para o trabalho artesanal, considerado qualificado, socialmente útil e também legitimador da dignidade da pobreza.




    Ideológica e politicamente, tais iniciativas constituíam mecanismos de disciplinamento dos setores populares, no sentido de conter ações insurrecionais contra a ordem vigente e legitimar a estrutura social excludente herdada do período colonial.




    4. A Educação Profissional na Primeira República ‒ 1889 a 1930




    Os últimos anos do Império e as primeiras décadas de implantação do projeto político republicano foram períodos históricos marcados por profundas mudanças socioeconômicas, provocadas pela extinção da escravatura, pela consolidação do projeto de imigração e pela expansão da economia cafeeira.




    Será nos períodos de alta lucratividade média da cafeicultura que se criam as condições para que parte dos lucros seja investida em outros segmentos da atividades econômicas: bancos, construção de estradas de ferro, indústrias, usinas. (Moraes, 2001, p. 170)




    O país ingressava em nova fase econômico-social, em virtude da aceleração dos processos de industrialização e urbanização.




    Os novos empreendimentos industriais e o surgimento de grandes centros estimularam o incremento de serviços de infraestrutura urbana de transportes e edificações. A modernização tecnológica (ainda que no nível de adaptação e de manutenção da tecnologia importada) inerente a esses novos setores da economia brasileira gerou novas necessidades de qualificação profissional e novas iniciativas, no campo da instrução básica e profissional popular.




    Durante o período da chamada Primeira República, que se estende da Proclamação da República até os anos 1930, o sistema educacional escolar e a Educação Profissional ganharam nova configuração. As poucas e acanhadas instituições dedicadas ao ensino compulsório de ofícios artesanais e manufatureiros cederam lugar a verdadeiras redes de escolas, por iniciativa de governos estaduais, do Governo Federal e de outros protagonistas: a Igreja Católica, trabalhadores organizados em associações de mútuo socorro ou de natureza sindical, os quais contribuíram com algumas iniciativas pontuais, e membros da elite cafeeira.




    Os destinatários não eram apenas os pobres e os “desafortunados”, mas, sim, aqueles que, por pertencerem aos setores populares urbanos, iriam se transformar em trabalhadores assalariados. Sendo assim, a montagem e a organização do sistema de ensino profissional iriam constituir, como ressalta Moraes (2001, p. 178), um processo institucionalizado de qualificação e disciplinamento dos trabalhadores livres dos setores urbanos.




    4.1 O Estado e a ampliação e diversificação da educação escolar profissionalizante




    Segundo Cunha (2000d, p. 92), logo após a proclamação da República, foram os positivistas os primeiros a expressar sua posição sobre a Educação Profissional.




    O memorial, assinado por mais de quatrocentos operários das oficinas do Rio de Janeiro e entregue a Benjamim Constant, em dezembro de 1889, manifestava as seguintes preocupações: manter o tempo livre para os aprendizes absorverem a educação materna, tendo em vista a formação moral; assegurar a instrução primária, instituindo o concurso de ingresso para a aprendizagem; pagar aos aprendizes apenas o necessário para a complementação do salário dos pais, evitando que alguns destes tivessem a tentação de se enriquecer à custa do trabalho dos filhos; valorizar a função das mães como educadoras, tanto no lar quanto no encaminhamento da instrução profissional dos menores. Essas medidas não foram adotadas pelo governo, mas o memorial, indiretamente, influenciou na elaboração de um decreto que limitou o emprego de menores nas fábricas da capital federal e na transformação do Asilo de Meninos Desvalidos no Instituto de Educação Profissional. De acordo com Cunha (2000b, p. 7),




    por força das ideologias liberal e positivista, a Constituição de 1891 determinou a separação entre Estado e Igreja, de modo que a religião passou da esfera pública para a esfera privada. O Estado foi proibido de financiar qualquer tipo de atividade religiosa, até mesmo as escolas confessionais, assim como nenhum ensino religioso poderia ser ministrado nas escolas públicas.




    Contudo, como esse autor vai demonstrar, embora liberais e positivistas, durante as primeiras décadas da República, divergissem dos católicos quanto à formação religiosa nas escolas e à formação das elites intelectuais e profissionais, concordavam com eles no tocante à importância do ensino dos ofícios manuais como mecanismo de controle e disciplinamento dos setores populares. Sendo assim, a partir dos anos 1920, quando a sociedade brasileira se tornou palco de fortes lutas políticas e sociais (por causa do crescimento da mobilização e da organização dos trabalhadores urbanos e aos movimentos militares), houve uma reaproximação entre a Igreja Católica e o Estado, sinalizada, por exemplo, na reintrodução do ensino religioso nas escolas (em nível estadual) e na utilização de recursos públicos para a manutenção dos empreendimentos educacionais mantidos por entidades católicas, como veremos mais adiante (Cunha, 2000b, p. 23-24). Esse duplo movimento de colaboração e afastamento entre Estado e Igreja Católica, no Brasil, persistirá em outras conjunturas históricas, principalmente nos momentos de crise social, em que os setores subalternos se afirmam como dirigentes e disputam com as elites o comando do Estado.




    Voltando à questão do ensino profissional público, a medida mais efetiva para transformar as escolas de aprendizes em um único sistema foi tomada em 1909, durante o governo de Nilo Peçanha, como resposta a desafios de ordem econômica e política.




    O desenvolvimento industrial capitalista, como modo de produção e de vida, tão cedo revelou o papel de protagonistas dos trabalhadores, os quais, mediante suas organizações, promoveram uma série de movimentos grevistas, que se espalharam por todos os principais centros industriais. Em um clima de movimentos de contestação social e política, o ensino profissional foi visto pelas classes dirigentes como um antídoto contra o apregoamento das ideias exóticas das lideranças anarcossindicalistas existentes no operariado brasileiro, o qual, na época, era majoritariamente formado por imigrantes estrangeiros. Além disso, outra facção das classes dominantes, o grupo dos chamados industrialistas, não só entendia que o ensino profissional serviria como poderoso instrumento para fazer frente ao avanço do movimento operário, mas também, a exemplo dos países europeus e dos Estados Unidos, defendia o ensino público como instrumento de emancipação econômica, social e política.15




    Segundo Cunha (2000b), a tradução dessa ideologia em medidas de política educacional deve-se ao presidente Nilo Peçanha, que, ao assumir o governo, emitiu o Decreto n. 7.566, de 23 de setembro, criando dezenove escolas, uma em cada unidade da Federação, exceto no Distrito Federal e no Rio Grande do Sul.




    Para o autor (2000d, p. 94),




    Essas escolas formavam, desde a sua criação, todo um sistema escolar, pois estavam submetidas a uma legislação que as distinguia das demais instituições de Ensino Profissional mantidas por particulares (fossem congregações religiosas ou sociedades laicas), por governos estaduais, e diferenciavam-se até mesmo de instituições mantidas pelo próprio governo federal. Em suma, as escolas de aprendizes artífices tinham prédios próprios, currículos e metodologia próprios, alunos, condições de ingresso e destinação esperada dos egressos que as distinguiam das demais instituições de ensino elementar.




    A localização das escolas obedeceu mais a um critério político do que econômico, pois foram instituídas nas capitais dos Estados, embora, na época, poucas capitais contassem com um parque industrial desenvolvido e os Estados tivessem suas atividades manufatureiras concentradas em outras cidades. As escolas constituíam eficiente mecanismo de “presença” e de barganha política do governo federal, nos Estados, junto às oligarquias locais.




    A finalidade educacional das escolas de aprendizes era a formação de operários e de contramestres, por meio do ensino prático e de conhecimentos técnicos transmitidos aos menores em oficinas de trabalhos manuais ou mecânicos mais convenientes e necessários ao Estado da Federação em que a escola funcionasse, consultando, quando possível, as especialidades das indústrias locais. Como parte integrante de cada escola de aprendizes artífices foram criados cursos noturnos obrigatórios, um curso primário (para analfabetos) e outro de desenho.




    Cada escola de aprendizes artífices deveria contar com até cinco oficinas de trabalho manual ou de mecânica, conforme a capacidade do prédio escolar e as especialidades das indústrias locais.




    Em 33 anos de existência, passaram por essas instituições escolares 141 mil alunos, uma média de 4,3 mil por ano. No último ano de funcionamento, em 1942 (quando da criação da Lei Orgânica do Ensino Industrial, Lei n. 4.073, de 30 de janeiro), havia estabelecimentos com número diminuto. Os ofícios oferecidos eram os de marcenaria, de alfaiataria e de sapataria, mais artesanais do que manufatureiros, o que revela a distância entre os propósitos industrialistas de seus criadores e a realidade diversa de sua vinculação com o trabalho fabril. Poucas escolas de artífices tinham instalações para o ensino de ofícios propriamente industriais, à exceção de São Paulo, onde o crescimento da produção industrial, aliado à emulação do Liceu de Artes e Ofícios, ocasionou maior esforço de adaptação das oficinas às exigências da produção fabril (Cunha, 2000d, p. 96).




    4.2 A diversificação do ensino profissional nos estados da Federação




    O regime federativo da República possibilitou a realização de iniciativas estaduais de organização do ensino profissional. Alguns governos estaduais redesenharam o funcionamento dos antigos liceus ou criaram suas próprias redes de ensino profissional.




    No estado do Rio de Janeiro, o então governador Nilo Peçanha fundou, em 1906, três escolas de ofícios, orientadas para a formação, em termos técnicos e ideológicos, da força de trabalho industrial e manufatureira. Embora as escolas não tivessem sucesso, por causa da vitória de seus opositores nas eleições seguintes, esse político, já como presidente da República, instaurou uma rede de dezenove escolas de aprendizes artífices, dando início à rede federal, que culminou nas escolas técnicas e, posteriormente, nos Cefets (Centros Federais de Educação Tecnológica).




    No Distrito Federal, a iniciativa republicana, no alvorecer do novo regime, levou a uma reforma de fundo no Asilo de Meninos Desvalidos. Retirando-lhe de pronto a destinação pejorativa e renomeando-o Instituto Profissional João Alfredo, em 1892, a política educacional positivista procurou retardar a entrada de menores na força de trabalho, elevando para catorze anos a idade mínima de ingresso nessa instituição de aprendizagem de ofícios. Para evitar que os menores se especializassem precocemente, o regulamento daquele ano determinava que cada aprendiz deveria percorrer a série completa de ofícios, ainda de forma elementar, de modo que fosse preparado para o uso dos diversos instrumentos de trabalho, e, somente após seria feita a escolha de um, para o aprofundamento, conforme indicação individual.




    Esse instituto foi uma das peças-chave na implantação das reformas educacionais do Distrito Federal, tanto a de 1929, de Fernando de Azevedo, quanto a de 1932, de Anísio Teixeira. Em função da primeira, transformou-se em um instituto profissional eletrônico e mecânico; com a segunda, tornou-se uma das escolas técnicas secundárias, a primeira tentativa, em nosso país, de superação da reprodução escolar entre o trabalho manual e o trabalho intelectual. Nenhuma das duas reformas, contudo, teve sucesso. A reforma de Fernando de Azevedo foi embargada pela reforma de Anísio Teixeira, por razões sociais e pedagógicas, ao menos nessa matéria. Vale citar que a reformulação de ensino deste último foi desmontada com o golpe político que culminou no Estado Novo e nas “leis” orgânicas de Gustavo Capanema.16




    O estado de São Paulo foi o que mais se destacou nessa modalidade de ensino. Já em 1892 foi aprovada uma lei que determinava a criação de cursos noturnos para menores trabalhadores. Em 1907 havia 22 desses cursos no estado e, dez anos depois, 139; em 1920, mais de 50 mil alunos os frequentavam. Embora não fossem cursos propriamente profissionais, visavam ministrar educação geral, enfatizando sua aplicação prática na produção (Cunha, 2000b, p. 194).




    Em 1911, começaram a funcionar em São Paulo, capital, as primeiras escolas profissionais oficiais, destinadas ao ensino das “artes industriais” para os meninos e de “economia e prendas manuais” para as meninas. A Escola Profissional masculina, no Bairro do Brás, foi o primeiro estabelecimento de uma rede espalhada pelo interior do estado (Amparo, Campinas, Franca, Ribeirão Preto, Rio Claro, Sorocaba), a qual, em 1935, contava com dez unidades. Essa rede compreendia três tipos de estabelecimentos: a escola profissional primária, que ministrava o curso vocacional, a escola profissional secundária e o instituto profissional, com uma hierarquia bem definida de competências. Para o aperfeiçoamento de mestres das oficinas das escolas profissionais, foram criados cursos de dois anos de duração, anexos a cada um dos institutos existentes na capital – o masculino e o feminino. Depois de dois anos nesse curso, os mestres-alunos cumpriam um estágio de seis meses em oficina de sua especialidade, em um esforço de formação de formadores do qual há poucos exemplos em nosso país.




    Nas escolas masculinas, os principais cursos oferecidos eram os de mecânica, de marcenaria, de pintura, de decoração e de eletricidade. Nas escolas femininas, por seu turno, havia cursos de rendas e bordados, de confecções, de flores e chapéus, de pintura e desenho profissional (Moraes, 2001, p. 176).17




    O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, entidade de natureza privada, beneficiou-se de uma articulação com a Escola Técnica da mesma cidade que envolveu professores de ambas as instituições e até mesmo dirigentes. O volume de doações de recursos privados e de subsídios públicos propiciou a montagem de oficinas nas quais os aprendizes – muitos deles filhos de imigrantes estrangeiros, que valorizavam positivamente os ofícios manufatureiros – aprendiam tais ofícios, trabalhando diretamente na produção. Por isso o Liceu Paulista foi chamado de escola-oficina, chegando a ter 1,2 mil alunos em um só ano, sempre com um número maior de candidatos do que de vagas disponíveis. A articulação do ensino profissional desenvolvido pelo Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo com as empresas de construção civil permitiu que a formação ministrada ali fosse considerada da mais alta qualidade pelos empregadores, o que, de um lado, facilitava a obtenção de recursos públicos e privados e, de outro, aumentava a procura de seus cursos pelos candidatos à aprendizagem de ofícios industriais e manufatureiros.




    Ao lado das iniciativas privadas e estatais, os anos 1930 propiciaram iniciativas mistas, todas nascidas em São Paulo e ligadas às ferrovias. A primeira foi a Escola Profissional Mecânica, que funcionava no Liceu de Artes e Ofícios e era mantida por companhias ferroviárias paulistas, com recursos do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Cada uma das empresas convenientes tinha o direito de enviar dois menores para o aprendizado de ofícios no Liceu e para estágio prático nas oficinas de uma delas. Em 1934, essa iniciativa, ampliada pela experiência obtida pela Estrada de Ferro Sorocabana, deu origem ao Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional (CFESP), em uma complexa organização, em que o governo estadual colaborava, mediante equipamento especializado existente na Sorocabana (que havia sido estatizada), com professores de educação geral. As empresas ferroviárias paulistas (depois, de todo o país), por sua vez, contribuíam financeiramente, de acordo com o número de empregados de cada uma, e participavam com representantes no conselho diretor da entidade. Em 1942, o Senai acabou incorporando esse padrão de financiamento e de gestão, assim como o próprio CFESP – suas oficinas, seus docentes e seu pessoal dirigente (Cunha, 2000b, p. 115-139).




    4.3 A Educação Profissional nas escolas salesianas




    No plano da iniciativa privada e confessional, é importante destacar a importância do sistema construído pelos salesianos. Referimo-nos aos liceus de artes e ofícios organizados e mantidos pela ordem dos padres salesianos, criada por João Bosco (1815-1888) em Torino, na Itália.




    O primeiro deles foi fundado em Niterói, em 1883, e o segundo, em 1886, em São Paulo – o Liceu Coração de Jesus, um liceu de artes, ofícios e comércio. Foram os primeiros de uma série que, ao fim do primeiro quinquênio do século XX, chegou a catorze estabelecimentos. Neles, os aprendizes, que deviam ter concluído a escola primária, frequentavam cursos de cinco ou seis anos de duração, nos quais se ministrava alguma educação geral, com predominância da religiosa. No tocante à educação geral, oferecida paralelamente à profissional, incluíam-se matérias para a complementação do ensino primário e, nos dois primeiros anos, Religião, Língua Nacional, Geografia, Civilidade, Higiene e Música. Nos últimos três anos (aprofundamento da formação geral), além de Religião, incluíam-se as seguintes disciplinas: Desenho, Música, História Natural, Física, Química, Mecânica, História, Francês, Inglês, Contabilidade e Sociologia. Os cursos funcionavam em regime de internato e externato.




    Quanto à formação profissional, era oferecida uma preparação para os seguintes ofícios: tipografia, encadernação, marcenaria, alfaiataria e sapataria, fundição de tipos e marmoraria. As oficinas de Educação Profissional funcionavam como espaços de produção de trabalhos, pelo sistema de encomendas, de modo que fossem subsidiadas as despesas de custeio. As oficinas de roupas e calçados, por exemplo, procuravam obter recursos vendendo seus produtos aos estudantes internos do curso secundário e do comercial.




    As escolas salesianas não se destinavam exclusivamente ao ensino profissional, mas ofereciam também o Ensino Secundário, cursos que se mostraram cada vez mais importantes, até que o ensino de ofícios foi sendo extinto.




    Até 1910, as escolas profissionais salesianas formavam um “quase sistema” de ensino profissional, mas, após essa data, começaram a entrar em decadência. Isso foi provocado, basicamente, pela concentração dos padres no ensino secundário (mais solicitado pelas famílias mais abastadas) e no comercial (sem similar no país) e pela longa duração do curso, que incentivava a evasão e a competição das escolas públicas criadas pelo governo.




    A obra salesiana pretendia formar trabalhadores, visando neutralizar a influência dos ideais anarquistas e comunistas; contudo, acabou adaptando-se às características da formação sociocultural brasileira, que, já naquela época, vinha privilegiando o ensino secundário propedêutico para as elites e para setores das classes médias urbanas. Sendo assim, a grande obra dos salesianos deslocou-se para o ensino secundário, para a formação das classes dirigentes, contrariando as ideias de seu fundador (Cunha, 2000b, p. 47-59).
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